
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3019624 - DF (2025/0304608-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BONASA ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145

EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR - DF029190
AGRAVADO : COMERCIAL DE ALIMENTOS ALICE LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
CONFIGURAÇÃO. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. IRRELEVÂNCIA.
SÚMULAS 7 E 83/STJ. MULTA DO  §2º, DO CPC. CARÁTER ART. 1.026,
PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. MANUTENÇÃO.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.
1. Não há violação aos arts. 489, §1º, IV e VI, e 1.022, II, do  quando CPC/2015,
o Tribunal de origem examina de forma clara, coerente e fundamentada as
questões essenciais à controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão
recursal.
2. A prescrição intercorrente incide quando o credor permanece inerte por
período superior ao prazo prescricional do direito material, contado do término
do prazo de suspensão previsto no  do CPC. art. 921
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, a promoção de diligências reiteradas e
infrutíferas não tem o condão de suspender ou interromper o prazo prescricional,
sob pena de imprescritibilidade da dívida. Precedentes.
4. Na espécie, o Tribunal estadual asseverou que "o termo inicial do prazo
prescricional deu-se em  isto é, após o transcurso de um ano da 5/5/2021,
suspensão do processo. A despeito de não ventilada pela recorrente, deve-se
acrescer 140 (cento e quarenta) dias a contar de  correspondentes ao 5/5/2024,
prazo de suspensão previsto no º da Lei n.º 14.010/2020, que suspendeu a art. 3
prescrição a partir de sua vigência (10/6/2020) até  Mesmo assim, a 30/10/2020.

"prescrição intercorrente ocorreu em 25/9/2024
5. Constatada a inércia da parte exequente por prazo superior a três anos, correta
a extinção do feito pela prescrição intercorrente, nos termos da Súmula 150/STF
e da Lei Uniforme de Genebra (arts. 70 e 77).
6. A revisão da conclusão do Tribunal local quanto à caracterização da inércia e
ao termo inicial da prescrição demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência inviável na via especial ( .Súmula 7/STJ)
7. Caracterizado o manifesto intuito protelatório na oposição de segundos
embargos de declaração, cabível a multa do  §2º, do CPC, quando art. 1.026,
evidenciada a reiteração de argumentos já apreciados.
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/11/2025
a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos termos do 01/12/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .04 de dezembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por BONASA ALIMENTOS agravo em recurso especial
LTDA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,
fundamentado no  alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido art. 105, inciso III,
pelo eg. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:

 
“APELAÇÃO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DO
FEITO. PRAZO DE 1 (UM) ANO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TERMO
INICIAL. ENCERRAMENTO DO PRAZO DE SUSPENSÃO DO FEITO.
DUPLICATA. PRAZO PRESCRICIONAL. 3 (TRÊS) ANOS. INÉRCIA DO
CREDOR. RECONHECIDA. DILIGÊNCIAS DESPROVIDAS DE
EFETIVIDADE. SENTENÇA MANTIDA.
1. A prescrição intercorrente resta configurada quando o credor permanecer
inerte por período superior ao da prescrição do direito material objeto da
pretensão executiva, tendo como termo inicial o encerramento do prazo de
suspensão, nos termos do  parágrafo 4º, do Código de Processo Civil. art. 921,
2. Decorrido o prazo de um ano de suspensão da execução, nos termos do

 III, do Código de Processo Civil, inicia-se a contagem do prazo daart. 921,
prescrição intercorrente.
3. Nos termos do enunciado da Súmula 150 do Supremo Tribunal Federal,
prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.
4. Segundo o  I, da  (Lei das Duplicatas) a pretensão à art. 18,  Lei 5.474/68
execução da duplicata prescreve contra o sacado e respectivos avalistas em 3
(três) anos, contados da data do vencimento do título.
5. A credora não logrou êxito em indicar qualquer medida constritiva capaz de
concretamente obter a satisfação do crédito executado e, por consequência,
descaracterizar a sua inércia.
6. Recurso conhecido e não provido.” (e-STJ, fls. 424)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 496-497), e novos

embargos de declaração foram novamente rejeitados, com aplicação de multa do  § 2º, art. 1.026,
do CPC (e-STJ, fls. 551-552).

Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:

(i) arts. 489, § 1º, incisos IV e VI, e 1.022, inciso II e parágrafo único, inciso II, do
CPC: teria havido negativa de prestação jurisdicional e ausência de fundamentação adequada,
porque o acórdão não teria enfrentado argumentos aptos a infirmar a conclusão e não teria
justificado a não aplicação de precedentes, caracterizando omissão a ser sanada.

(ii) arts. 1.023, § 2º, 1.024, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC: a multa por embargos
“manifestamente protelatórios” teria sido indevida, pois os segundos embargos teriam finalidade
delimitadora e de pré-questionamento, sem intuito de protelar ou rediscutir matéria já decidida.

(iii) arts. 707 e 921, § 4º/§ 4º-A, do CPC,  da  e Súmula art. 18, inciso I,  Lei 5.474/1968,
150 do STF: o reconhecimento da prescrição intercorrente teria sido incorreto, porque seria
imprescindível comprovar inércia ou desídia do exequente durante todo o prazo prescricional; além
disso, o termo inicial e a contagem teriam desconsiderado períodos de suspensão e a execução se
processaria no interesse do credor.

Contrarrazões às fls. 617-628.
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O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.

VOTO

Inicialmente, rejeita-se a alegada violação aos arts. 489, § 1º, incisos IV e VI, e 1.022,
inciso II e parágrafo único, inciso II, do Código de Processo Civil, uma vez que o eg. Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios analisou os pontos essenciais ao deslinde da
controvérsia, dando-lhes robusta e devida fundamentação.

Sobre esse ponto, impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é
no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a
controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante.
Nesse sentido, destacam-se os recentes julgados:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA
N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. DOCUMENTOS JUNTADOS AOS
AUTOS. AFASTAMENTO DAS CONCLUSÕES. REEXAME FÁTICO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 1.022, parágrafo único, I e II, e 489, § 1º do CPC,
quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado,
as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese
do insurgente.
(...)
7. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator MINISTRO REsp n. 2.038.626/PR,  JOÃO OTÁVIO DE

 Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)NORONHA,  12/2/2025,  17/2/2025,
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA REQUERENTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de forma
suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve ser
afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15. Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator MINISTRO , AREsp n. 2.508.561/SP,  MARCO BUZZI
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 31/3/2025,  4/4/2025,

 
No mérito, também não se verifica violação aos arts. 707 e 921, § 4º/§ 4º-A, do CPC,

 da  e Súmula 150 do STF.art. 18, inciso I,  Lei 5.474/1968,
Isso porque o Tribunal de origem, com arrimo no caderno fático-probatório acostado

aos autos, destacou que "na espécie, o termo inicial do prazo prescricional deu-se em 5/5/2021,
isto é, após o transcurso de um ano da suspensão do processo. A despeito de não ventilada pela
recorrente, deve-se acrescer 140 (cento e quarenta) dias a contar de  correspondentes ao 5/5/2024,
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prazo de suspensão previsto no º da Lei n.º 14.010/2020, que suspendeu a prescrição a partir art. 3
de sua vigência (10/6/2020) até  Mesmo assim, a prescrição intercorrente ocorreu em 30/10/2020.

", senão vejamos (fls. 435-438):25/9/2024
 

"A prescrição intercorrente resta configurada quando o credor permanecer
inerte por período superior ao da prescrição do direito material objeto da
pretensão executiva, tendo como termo inicial o encerramento do prazo de
suspensão do feito.
Nos termos do  do Código de Processo Civil, não sendo encontrados art. 921
bens penhoráveis, a execução será suspensa pelo prazo de 1 (um) ano, após o
qual se dará início à contagem do prazo prescricional, in verbis:
(...)
Dessa forma, não localizados bens passiveis de penhora, o processo é suspenso
pelo prazo de 1 (um) ano e, após o seu decurso, inicia-se a contagem da
prescrição intercorrente.
Ressalta-se, ainda, que a extinção pela prescrição intercorrente não decorre
apenas da inércia do exequente, mas também pela não localização de bens
penhoráveis por período superior ao aludido prazo prescricional.
Nesse contexto, a manifestação a que se refere a lei não se confunde com o
pedido de reiteração das pesquisas, as quais já haviam se mostrado ineficazes,
sem qualquer indicação de alteração da situação financeira do devedor. É
necessária a apresentação de razões que indiquem ao menos a probabilidade de
sucesso do feito, diante de alguma probabilidade de satisfação da dívida.
Saliento que as alterações promovidas pela Lei n.º 14.195/2021, em 27/8/2021,
dando nova redação ao  acima transcrito, não incidem na espécie, já art. 921
que o prazo prescricional se iniciou antes de sua vigência. Precedentes desta
Oitava Turma Cível: Acórdão 1929706, 00114787420168070001, Relator(a):
DIAULAS COSTA RIBEIRO, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 1/10/2024,
publicado no DJE: ; Acórdão 1929705, 00255382320148070001, 11/10/2024.
Relator(a): Robson Teixeira de Freitas, 8ª Turma Cível, data de julgamento:

 publicado no DJE:1/10/2024,  11/10/2024.
Pois bem.
No caso em apreço, entendo estarem presentes os requisitos legais para
declaração da prescrição. Explico.
Trata-se de execução de título extrajudicial lastreada em duplicadas
acompanhadas de recibo e protesto.
Segundo o  da  (Lei das Duplicatas) a pretensão à art. 18, inciso I,  Lei 5.474/68
execução da duplicata prescreve contra o sacado e respectivos avalistas em 3
(três) anos, contados da data do vencimento do título.
Em relação à prescrição intercorrente, a Súmula 150 do Supremo Tribunal
Federal dispõe que , 'prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da
ação', regra igualmente prevista no -A do Código Civil. art. 206
Da leitura dos autos, verifica-se que o feito foi suspenso em  após o 5/5/2020,
pedido da própria exequente, formulado ao ID 64844955, ante a falta de êxito
em localizar bens penhoráveis da devedora.
De acordo com a certidão de ID 64844957, os autos ficaram suspensos até o dia

 em cumprimento ao prazo anual do  do Código de5/5/2021,  art. 921, inciso III,
Processo Civil. Por essa razão, os autos foram encaminhados para o arquivo
intermediário, pelo prazo da prescrição intercorrente.
Somente em  a agravante peticionou nos autos, pugnando pela 12/1/2024,
'renovação das buscas por meio dos sistemas SISBAJUD, RENAJUD e
INFOJUD, tendo em vista o longo decurso de tempo desde o último
acionamento e o fato de que a empresa segue ativa, presumindo-se a
modificação positiva na situação econômico financeira da empresa Executada'.
O juízo indeferiu o pleito a quo, decisão esta reformada por ocasião do
julgamento do Agravo de Instrumento n.º 0704028-61.2024.8.07.0000, o qual
assentou ser cabível a reiteração das diligências.
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A credora requereu, ainda, a pesquisa via sistema Sniper, entendimento
mantido, porquanto o Agravo de Instrumento n.º 0713741-60.2024.8.07.0000
restou desprovido.
As várias diligências reiteradas foram realizadas no feito, porém, todas com
resultados infrutíferos, o que levou a exequente a requer a concessão de 15
(quinze) dias para fins de indicação de bens passíveis de penhora. (ID
64844985)
Oportunizada manifestação das partes quanto à ocorrência da prescrição
intercorrente, consoante  §5º, do Código de Processo Civil, sobreveio a art. 921
Sentença recorrida, reconhecendo a prescrição intercorrente e extinguindo o
feito com resolução do mérito.
Como se nota, na espécie, o termo inicial do prazo prescricional deu-se em

 isto é, após o transcurso de um ano da suspensão do processo.5/5/2021,
A despeito de não ventilada pela recorrente, deve-se acrescer 140 (cento e
quarenta) dias a contar de  correspondentes ao prazo de suspensão 5/5/2024,
previsto no º da Lei n.º 14.010/2020, que suspendeu a prescrição a partir art. 3
de sua vigência (10/6/2020) até 30/10/2020.
Mesmo assim, a prescrição intercorrente ocorreu em 25/9/2024.
No que concerne à tese arrazoada acerca da ausência de inércia da credora,
'Na linha da jurisprudência desta Corte de Justiça, meros requerimentos para a
realização de diligências que já se mostraram infrutíferas em localizar bens do
devedor passíveis de penhora não possuem o condão de suspender ou
interromper a prescrição, sob pena do feito executivo tramitar de forma
indefinida'. (Acórdão 1928568, 00329688920158070001, Relator(a): RENATO
SCUSSEL, 2ª Turma Cível, data de julgamento:  publicado no DJE: 25/9/2024,

)9/10/2024.
Na hipótese, a exequente não logrou êxito em indicar qualquer medida
constritiva capaz de concretamente obter a satisfação do crédito executado e,
por consequência, descaracterizar a sua inércia.
Friso: a alegação de que a empresa devedora se encontra ativa não se revela
suficiente, por si só, para suspender a prescrição intercorrente, na medida em
que, mesmo ativa, não foram localizados bens penhoráveis no decorrer de todo
feito executivo.
Saliento que os precedentes citados pela recorrente, em verdade, são contrários
à pretensão recursal, quando analisados na íntegra, pois esta Oitava Turma
Cível possui entendimento de que 'os requerimentos de diligências que se
mostraram infrutíferas não têm o condão de impedir o curso do prazo
prescricional, consoante posicionamento firmado pelo colendo Superior
Tribunal de Justiça'. (Acórdão 1926191, 00005138220178070007, Relator(a):
CARMEN BITTENCOURT, 8ª Turma Cível, data de julgamento: 24/9/2024,
publicado no DJE: ) 8/10/2024.
(...)
Nesse ponto, assevero que o precedente citado de minha lavra não se amolda à
hipótese visto que, além de ter sido localizado bem imóvel passível de penhora,
os autos executivos permaneceram paralisados por falta de impulso oficial,
atribuível exclusivamente ao serviço judiciário.
Portanto, consideradas as circunstâncias do caso em exame, mormente a
ausência de diligências efetivas promovidas pela exequente a fim de localizar
bens expropriáveis da devedora, incide a prescrição intercorrente no caso
concreto, uma vez que permaneceu inerte por prazo superior ao da prescrição
do direito material indicado, qual seja, 3 (três) anos."

 
Nos termos do entendimento jurisprudencial do STJ, o prazo de prescrição

intercorrente corresponde ao prazo prescricional definido em lei para a pretensão de direito
material.

Documento eletrônico VDA52344218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 24/11/2025 20:20:50
Código de Controle do Documento: ac2dea43-330c-40c8-9e42-d2194caa5277



Dessa forma, em relação à nota promissória, esta Corte Superior firmou o
entendimento de que a prescrição intercorrente se configura após o decurso do prazo de 3 (três)
anos, nos termos dos artigos 70 e 77 da Lei Uniforme de Genebra. A propósito:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. INÉRCIA DO CREDOR. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. SEGURANÇA JURÍDICA E EFETIVIDADE
PROCESSUAL. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática que
reconheceu a prescrição intercorrente em processo de execução, considerando
a inércia do credor entre atos processuais relevantes, com a consequente
extinção da execução.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) examinar se a decisão embargada
incorreu em omissão ao aplicar o prazo prescricional de 3 anos previsto na
Súmula n. 150 do STF e na Lei Uniforme de Genebra; e (ii) analisar se a
ausência de justificativa válida para a inércia do credor compromete o
prosseguimento da execução, à luz dos princípios da segurança jurídica e da
efetividade processual.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O longo período de inércia do credor, compreendido entre o registro da
penhora em 2011 e o pedido de desconsideração inversa da personalidade
jurídica em 2015, configura prescrição intercorrente, conforme disposto na
Súmula n. 150 do STF e na Lei Uniforme de Genebra, que estabelece prazo
prescricional de 3 anos para notas promissórias.
4. Não se verifica omissão, contradição ou obscuridade na decisão embargada,
uma vez que esta fundamenta adequadamente a aplicação da prescrição
intercorrente com base na ausência de diligência do credor.
5. A ausência de justificativa válida para a inatividade processual viola o
princípio da efetividade processual, já que o credor deixou de adotar medidas
para o prosseguimento da execução dentro do prazo legal.
6. A extinção da execução, pela aplicação da prescrição intercorrente, assegura
o princípio da segurança jurídica, promovendo a estabilidade das relações
jurídicas e evitando a perpetuação de litígios.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Embargos de declaração rejeitados.
Tese de julgamento:
A prescrição intercorrente aplica-se em casos de inércia do credor quando este
não promove atos necessários ao prosseguimento da execução no prazo
prescricional previsto em lei.
A rejeição dos embargos de declaração é cabível quando a decisão embargada
não apresenta omissão, contradição ou obscuridade em sua fundamentação.
A aplicação da prescrição intercorrente concretiza os princípios da segurança
jurídica e da efetividade processual, ao evitar a perpetuação de litígios inertes.
Dispositivos relevantes citados: Lei Uniforme de Genebra, art. 70.
Jurisprudência relevante citada: Súmula n. 150;  relator REsp n. 1.604.412/SC,
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 1.6.2017."
(EDcl no  relator Ministro REsp n. 1.918.602/SP,  JOÃO OTÁVIO DE

, QUARTA TURMA, julgado em  DJEN deNORONHA  17/2/2025,  12/3/2025,
g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NOTA PROMISSÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL
TRIENAL. INÉRCIA DA PARTE EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE CONFIGURADA.
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1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a pretensão relativa
à execução de nota promissória prescreve no prazo de 3 (três) anos, nos
termos dos arts. 70 e 77 da Lei Uniforme de Genebra.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra REsp n. 2.107.157/RS,  MARIA ISABEL

QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.)GALLOTTI,  1/7/2024,  3/7/2024,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. NOTA PROMISSÓRIA. PRAZO PRESCRICIONAL. TRIENAL.
INÉRCIA. CREDORA. INTIMAÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
CONFIGURADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A pretensão relativa à execução de nota promissória prescreve no prazo de
3 (três) anos, nos termos dos arts. 70 e 77 da Lei Uniforme de Genebra.
3. Na hipótese, não há como rever o entendimento das instâncias ordinárias
para reconhecer que a execução é fundada em contrato sem a incursão nos
fatos e nas provas dos autos por esta Corte Superior, procedimento vedado em
recurso especial devido à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Tendo em vista a inércia do credor por prazo superior ao da prescrição, no
caso, 3 (três) anos, mesmo após a devida intimação, configurada está a
prescrição intercorrente. Precedente.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.592.923/SP,  RICARDO

 TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe deVILLAS BÔAS CUEVA,  16/3/2020,
 g.n.)19/3/2020,

 
Ademais, nos termos da mais recente jurisprudência desta Corte, a promoção de

diligências infrutíferas não tem o condão de suspender ou interromper o prazo prescricional, sob
pena de tornar a dívida imprescritível. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O
ENTENDIMENTO DO STJ.  AGRAVO INTERNO PROVIDO. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. Não configura ofensa ao  do  o fato de o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015
origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da
parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Conforme entendimento da Segunda Seção do STJ, consolidado no IAC 1,
'incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o
exequente permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito
material vindicado, conforme interpretação extraída do  parágrafo art. 202,
único, do Código Civil de 2002'. E, ainda, 'o termo inicial do prazo
prescricional, na vigência do  conta-se do fim do prazo judicial de CPC/1973,
suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano
(aplicação analógica do  § 2º, da '. art. 40,  Lei 6.830/1980)
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a promoção de diligências
infrutíferas não tem o condão de suspender ou interromper o prazo
prescricional, tornando a dívida imprescritível. Precedentes" (AgInt no

 Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QuartaREsp 1.986.517/PR,
Turma, julgado em  DJe de . 23/8/2022,  9/9/2022)
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da
Súmula 83/STJ.

Documento eletrônico VDA52344218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 24/11/2025 20:20:50
Código de Controle do Documento: ac2dea43-330c-40c8-9e42-d2194caa5277



5. Agravo interno provido. Agravo conhecido para não conhecer do recurso
especial."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.641.457/PR,  RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g.n.) 7/10/2024,  22/10/2024,
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. NÃO SUSPENSÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL, SOB PENA DE IMPRESCRITIBILIDADE DA
DÍVIDA.
1. A promoção de diligências infrutíferas não tem o condão de suspender ou
interromper o prazo prescricional, tornando a dívida imprescritível.
Precedentes.
2. No caso, o prazo prescricional é trienal. Não obstante, mesmo após
efetuadas diversas diligências ao longo de 20 anos, a dívida ainda não foi
satisfeita.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
ser possível ao relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão
monocrática, nas hipóteses em que houver jurisprudência dominante quanto ao
tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida
(artigo 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
4. Agravo interno não provido."

LUIS FELIPE(AgInt no  relator Ministro  REsp n. 1.986.517/PR,
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de  g. 23/8/2022,  9/9/2022,
n.)
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. SÚMULA 314/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3
/2016/STJ.
2. Esta Corte possui entendimento de que 'Não havendo a citação de qualquer
devedor por qualquer meio válido e/ou não sendo encontrados bens sobre os
quais possa recair a penhora (o que permitiria o fim da inércia processual),
inicia-se automaticamente o procedimento previsto no  da art. 40

 e respectivo prazo, ao fim do qual restará prescrito o créditoLei n. 6.830/80,
fiscal. Esse o teor da  'Em execução fiscal, não Súmula n. 314/STJ:
localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o
qual se inicia o prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente'.' (

 Rel Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJeREsp 1.340.553/RS,
de  representativo de controvérsia). Logo, o requerimento de 16/10/2018,
diligências infrutíferas não tem o condão de interromper ou suspender a
prescrição intercorrente.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.987.286/MG,  BENEDITO

PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe deGONÇALVES,  8/8/2022,  10/8/2022,
g.n.)

 
Percebe-se assim, que o entendimento do Tribunal de origem está em consonância com

a orientação jurisprudencial firmada por esta Colenda Corte, atraindo assim a incidência da
Súmula 83/STJ.

Outrossim, diante do contexto fático delineado no acórdão para constatar a inércia da
parte e a incidência da prescrição intercorrente,  é evidente que a controvérsia foi solvida sob
premissas fáticas, revelando a inadmissibilidade do reclamo, porquanto, para se suplantar a
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conclusão a que chegou a Corte de origem, seria necessário revisitar o substrato fático-probatório
da causa, providência vedada a este Tribunal, na via eleita pelo recorrente, nos exatos termos da
Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas

" (AgRg nofáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)
 relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe )REsp n. 1.773.075/SP,  7/3/2019.

Noutro giro, em relação à multa aplicada em razão da oposição de embargos
declaratórios protelatórios, da análise dos autos, verifica-se a nítida intenção de rediscutir matéria
já apreciada no aresto objurgado, o que é vedado na estreita via dos embargos de declaração. Por
meio da oposição de novos embargos de declaração, o embargante pretendia reinaugurar discussão
já tratada no acórdão que julgou o recurso de agravo de instrumento.

O § 2º do  do CPC dispõe que, "quando manifestamente protelatórios os art. 1.026
embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a
pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa".

A condenação prevista no citado dispositivo legal pressupõe que os embargos de
declaração sejam manifestamente protelatórios, ou seja, a aplicação da multa será cabível quando
houver notório propósito de protelar a solução da demanda e a duração do processo.

Consoante entendimento desta Corte Superior, os segundos embargos de declaração
devem limitar-se a apontar vícios intrínsecos constatados na decisão que julgou os primeiros
declaratórios, de modo que são inadmissíveis quando se contrapõem aos argumentos já
esclarecidos nos julgamentos anteriores.

Assim, caracterizado, na espécie, o manifesto caráter protelatório dos segundos
embargos de declaração, é de rigor a manutenção da multa prevista no § 2º do  do art. 1.026

 Nesse sentido:CPC/2015.
 

"AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTO DA DECISÃO
DEINADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE DIVISÃO
EDEMARCAÇÃO DE TERRAS. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO
DESENTENÇA. CUMULAÇÃO INDEVIDA DE EXECUÇÕES.
INOCORRÊNCIA. REVISÃO.  MULTA DO §2º, DO SÚMULA 7/STJ.  ART. 1026,
CPC. REVISÃO. SÚMULA 83/STJ.
1. No presente caso a parte agravante impugnou todos os fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial. Decisão da Presidência
reconsiderada.
2. No caso, o Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo
produzido nos autos, concluiu pela possibilidade da cumulação de execuções.
Nesse contexto, a inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na
seara fático-probatória dos autos, inviável na via eleita segundo o teor do
enunciado sumular n. 7/STJ.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, é correta a aplicação da multa
prevista no  § 2º, do  quando nos embargos de declaração art. 1.026,  CPC/2015,
há mera reiteração dos argumentos já repelidos de forma clara e coerente pelo
acórdão embargado, evidenciando o caráter manifestamente protelatório dos
aclaratórios. Precedentes.
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4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 1.857.130/SP,  LUIS FELIPE

 Quarta Turma, julgado em  DJe deSALOMÃO,  28/3/2022,  30/3/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOSEMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO
NATURAL. COMPETÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO.
REVISÃO DOJULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N.º 7/STJ. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA.
CABIMENTO.
1. Consoante julgados da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,
rejeita-se a preliminar se a distribuição foi efetuada por prevenção da turma
julgadora, nos termos do que dispõe o RISTJ.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não cabe ao
Superior Tribunal de Justiça revisar a quantia estabelecida, exceto quando
constatada sua manifesta insignificância ou excessividade apta a afastar o
óbice do Enunciado n.º 7/STJ.
3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a reiteração dos
argumentos já repelidos de forma clara e coerente configura o caráter
protelatório a ensejar a aplicação da multa do  § 2º, do CPC/15. art. 1026,
4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos
que alicerçaram a decisão agravada.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO."
(AgInt nos EDcl nos EDcl no  Relator Ministro REsp n. 1.744.970/SP,  PAULO

 Terceira Turma, julgado em  DJe deDE TARSO SANSEVERINO,  8/3/2021,
10/3/2021)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E ESTÉTICOS. ERRO
MÉDICO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS.
MANUTENÇÃO DA MULTA DO  § 2º, DO CPC/15. ART. 1.026,
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. REEXAME.  AGRAVO SÚMULA N. 7/STJ.
INTERNO IMPROVIDO.
1. Os segundos embargos de declaração devem limitar-se a apontar vícios
intrínsecos constatados no acórdão que julgou os primeiros declaratórios, de
modo que são inadmissíveis quando se contrapõem aos argumentos já
esclarecidos nos julgamentos anteriores. Caracterizado, na espécie, o manifesto
caráter protelatório dos segundos embargos de declaração opostos na origem,
é de rigor a manutenção da multa prevista no §2º do  do art. 1.026  CPC/2015.
2. É inviável, no caso, a revisão do quantitativo em que autor e ré decaíram do
pedido, para fins de aferir a sucumbência recíproca ou mínima, por implicar
reexame de matéria fática, providência inviável no recurso especial, a teor do
disposto na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido."
(AgInt no  Relator Ministro  Quarta AREsp n. 2.097.025/SP,  RAUL ARAÚJO,
Turma, julgado em  DJe de 19/9/2022,  4/10/2022)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DEDECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVOEM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO.
JULGAMENTO ALÉM DO PEDIDO. INEXISTÊNCIA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. RESPONSABILIDADECONTRATUAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. MULTA. REITERAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA.
1. 'Não há se falar em julgamento além do pedido, quando a prestação
jurisdicional guarda correlação com a pretensão concretamente manifestada
pelos demandantes' (  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,REsp n. 1.769.520/SP,
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 21/5/2019,  24/5/2019)
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2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os juros de mora em
responsabilidade contratual incidem a partir da data da citação.
3. Nos segundos embargos de declaração, 'a reiteração dos argumentos já
repelidos de forma clara e coerente configura o caráter protelatório a ensejar a
aplicação da multa do art. (...) 1026, § 2º, do CPC/15' (AgInt no

 Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,AREsp n. 1.113.020/SC,
julgado em  DJe . 25/5/2020,  28/5/2020)
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl nos EDcl no  Relator Ministro AREsp n. 792.116/RJ,

 Quarta Turma, julgado em  DJeANTONIO CARLOS FERREIRA,  24/8/2020,
de 28/8/2020)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.019.624 / DF
Número Registro: 2025/0304608-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07011362620178070001 7011362620178070001

Sessão Virtual de  a 25/11/2025  01/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BONASA ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME PEREIRA DOLABELLA BICALHO - DF029145

EDVALDO COSTA BARRETO JÚNIOR - DF029190
AGRAVADO : COMERCIAL DE ALIMENTOS ALICE LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
DUPLICATA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 25/11/2025
 por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos01/12/2025,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de dezembro de 2025
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